
PARECER N0           de ............de...........de 2011.

O Projeto de Lei N0 215 de 2011, de autoria do nobre Deputado Rafael Silva, propõe a utilização, no sistema prisional do Estado de São Paulo, da denominada “castração química”, aos presos condenados pela prática de pedofilia, consubstanciada na aplicação de hormônio feminino, visando inibir a libido.

No artigo 20 faz constar que a participação do preso é voluntária; contudo, no artigo 10, § 20 estabelece que a recusa será comunicada ao Juízo da Execução Penal competente e servirá de subsídios para a análise de futura concessão de livramento condicional ou autorização para saída temporária do estabelecimento criminal.

Nas justificativas do Projeto de lei, o nobre Deputado Estadual Rafael Silva, assevera que a medida é eficaz para evitar a reincidência da prática de tais delitos, que a aceitação do tratamento é uma oferta e não uma imposição ao preso e, mencionando outros países onde a medida é adotada, assegura que ela é eficaz no tratamento dos presos que praticaram pedofilia.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do Artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Nesse sentido, o referido projeto obteve parecer favorável do relator, nobre deputado Afonso Lobato.

No uso de minhas atribuições como membro desta Comissão, ouso discordar do nobre relator, apresentando este Voto em Separado por acreditar que o referido projeto fere a Constituição Federal nos aspectos formal e material.

Saliento que as considerações apresentadas a seguir foram tecidas após processo de escuta e consulta a profissionais e pesquisadores do campo do direito público, penal, penitenciário e de direitos humanos, destacadamente o Tenente Coronel da PM Adilson Paes de Souza, a advogada Sonia Drigo, o advogado Georghio Tomelin, e as organizações de direitos humanos Instituto Práxis de Direitos Humanos, Pastoral Carcerária e Instituto Terra Trabalho e Cidadania.

1. Da inconstitucionalidade formal-orgânica

O projeto cria condições para o acesso ao livramento condicional, um benefício normatizado no Artigo 83 do Código Penal, Artigo 123 da Lei de Execução Penal e Artigo 710 do Código de Processo Penal:

No Código Penal

Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que:

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for reincidente em crime doloso e tiver bons antecedentes;

II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime doloso;

III - comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria subsistência mediante trabalho honesto;

IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano causado pela infração;

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza

Parágrafo único - Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinqüir.

Na Lei de Execução Penal
SUBSEÇÃO II

Da Saída Temporária (...) 

Art. 123. A autorização será concedida por ato motivado do Juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a administração penitenciária e dependerá da satisfação dos seguintes requisitos:

I - comportamento adequado;

II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se o condenado for primário, e 1/4 (um quarto), se reincidente;

III - compatibilidade do benefício com os objetivos da pena.

No Código Processo Penal

Art. 710. O livramento condicional poderá ser concedido ao condenado a pena privativa da liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que se verifiquem as condições seguintes:(Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)

I - cumprimento de mais da metade da pena, ou mais de três quartos, se reincidente o sentenciado; (Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)

II - ausência ou cessação de periculosidade; 

III - bom comportamento durante a vida carcerária; 

IV - aptidão para prover à própria subsistência mediante trabalho honesto; 

V - reparação do dano causado pela infração, salvo impossibilidade de fazê-lo. (Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977) 

Conforme demonstrado, o livramento condicional está inserido nos campos do Direito Penal e Processual, cuja competência é privativa da União, como determinado pelo Artigo 22 da Constituição Federal:

Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre: I – direito civil, comercial, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

2. Da inconstitucionalidade material

Do ponto de vista material, o Projeto de Lei N0 215 de 2011, está eivado de inconstitucionalidade, pois afronta diversos dispositivos consagrados na Constituição Federal, a saber:

2.1 Da violação à livre manifestação do pensamento

 
O Projeto de Lei, no artigo 20, estipula a adesão voluntária do preso ao tratamento; contudo, no artigo 10, § 20 estabelece:

“Se o preso não aceitar (grifo meu) o tratamento hormonal que visa à contenção da libido, o Juiz responsável pela Execução da pena será comunicado e deliberará sobre o Livramento Condicional nos termos do artigo 83, parágrafo único, do Código Penal Brasileiro e sobre a concessão da autorização de saída, nos termos do artigo 123, inciso III, da Lei Federal 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) (grifo meu).”


Essa aparente contradição entre os dois dispositivos do mesmo artigo demonstra, claramente, que o preso será constrangido a aceitar o tratamento, pois, caso contrário, poderá sofrer represálias com a não concessão de novo benefício, decorrente dessa escolha. 

Assim sendo, está claro que o Projeto de Lei, nesse quesito, viola o direito constitucional à livre manifestação do pensamento, previsto no artigo 50 inciso IV da Carta Magna.

2.2 Da submissão a tratamento desumano e degradante.

O Projeto de Lei, no artigo 10, “... regula e autoriza a utilização de medicamentos hormonais (“castração química”)...”; contudo, não especifica quais são e de que tipo são e no que consiste o tratamento em sua totalidade. 

O nobre Deputado Estadual Rafael Silva, nas justificativas do Projeto de Lei, assegura que:

 “A “castração química” consiste em uma forma temporária de se diminuir drasticamente a libido daqueles que possuem (grifo meu), ... Assim, o presente Projeto de Lei tem o escopo de garantir (grifo meu)  que essas pessoas portadoras de ”preferência sexual por crianças, quer se trate de meninos, meninas ou de crianças de um ou do outro sexo, geralmente pré-púberes”, nos termos do CID-10, sejam tratadas no âmbito do sistema prisional do Estado de São Paulo para que, ao saírem para as ruas em autorizações de saída ou livramento condicional, não voltem a cometer novamente os mesmos delitos. (grifo meu)”.
O nobre autor do Projeto de Lei entra em contradição, pois num primeiro momento afirma que o tratamento consiste “numa forma temporária” de diminuição da libido e, logo após afirma, que esse mesmo tratamento “tem o escopo de garantir que essas pessoas não voltem a cometer novamente os mesmos delitos”. 

Ora, em nenhum momento o autor do Projeto de Lei traz elementos de convicção suficientes que comprovem a eficácia desse tratamento, como ele afirma. Não faz menção, uma única vez sequer, de trabalhos científicos, realizados por instituições de pesquisas médico-científicas que comprovem a veracidade do que ele afirma e comprovem que o tratamento proposto no presente Projeto de Lei é, realmente, válido e eficaz.

Da mesma maneira, não demonstra com dados científicos, que tal medida, adotada em outros países, contribuiu para a não reincidência da prática dos delitos apontados no Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei considera a pedofilia uma “moléstia” (expressão utilizada pelo nobre Deputado Estadual Afonso Lobato), que será curada através do tratamento com hormônios femininos. Com isso laboram em erro, pois confundem os efeitos da ação com as causas determinantes do ato.

Olvidam-se os nobres Deputados que, antes da questão orgânica, o pedófilo pode apresentar grave distúrbio de personalidade. Há, pois, sérias questões de ordem psicológica que devem ser analisadas e adequadamente tratadas, as quais não são mencionadas no Projeto de Lei.

Diante do exposto, é evidente que o preso será submetido a tratamento desumano e degradante. Nesse sentido, o Projeto de Lei viola o disposto no artigo 50 inciso III da Constituição Federal. Também viola o inciso XLIX do mesmo artigo, posto que não haverá respeito à integridade física e moral do preso.

Por fim, nas consideradas as normas nacionais, o Projeto de Lei ora em análise viola também o Artigo 4º da Lei de Abuso de Autoridade (Lei Federal 4898/65), assim definido:

    

    Art. 4º Constitui também abuso de autoridade:
        a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as formalidades legais ou com abuso de poder;
        b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado em lei;
Ademais, cumpre-nos lembrar que o Brasil é signatário de diferentes normas internacionais que versam sobre os direitos da pessoa humana em geral, e das pessoas privadas de liberdade em particular. E que tais normas têm força de lei, ainda que apresentassem determinações inexistentes no arcabouço jurídico nacional, conforme determina o parágrafo 2º do Artigo 5º da Constituição Federal:

§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

Nesse sentido, trazemos aqui o Artigo V da Declaração Universal dos Direitos Humanos que determina:

Artigo V – Ninguém será submetido à tortura, nem a tratametno ou castigo cruel, desumano ou degradante

E o Artigo 16 da Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (Decreto nº 40, de 15 de fevereiro de 1991):

Art. 16 – 1. Cada Estado-parte se comprometerá a proibir, em qualquer território sob a sua jurisdição, outros atos que constituam tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes que não constituam tortura tal como definida no artigo 1, quando tais atos forem cometidos por funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações mencionadas nos artigos 10, 11, 12 e 13, com a substituição das referências a outras formas de tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Concluindo, faz-se oportuno tecer algumas considerações sobre a dignidade da pessoa humana. Ela é considerada um dos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, consoante o disposto no artigo 10  inciso III da Constituição Federal. Ela também é considerada, por muitos juristas, o princípio dos princípios. Sua força expansiva abrange todo o ordenamento jurídico pátrio e lhe serve como vis diretiva. É evidente que o presente Projeto de Lei, da maneira como foi apresentado, e ante o que foi sobejamente demonstrado, a ofende. 

Dessa forma, ressaltamos que todos os delitos relacionados à pedofilia, e qualquer outra forma de violência, exploração ou abuso de crianças, devem ser energicamente reprimidos, o que não justifica o Estado ultrapasare os limites da constitucionalidade e do devido processo legal.

 Dessa forma, manifesto-me contrariamente à aprovação do Projeto de Lei Nº 215/2011 face à sua inconstitucionalidade comprovada neste Voto em Separado.

Sala das Comissões

GERALDO CRUZ

Deputado Estadual

SPL - Código de Originalidade: 1042747 191011 1736


